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Resumo: A terminologia utilizada para referir identidades trans 
ou diversas de género tem evoluído ao longo das últimas décadas, 
refletindo avanços nos diversos campos dos estudos de género, em 
disciplinas como a medicina, a psicologia ou as ciências sociais, bem 
como o reconhecimento das reivindicações da própria comunidade 
LGBTI+. Os conceitos de ‘pessoa trans’ e ‘pessoa com diversidade 
de género’ emergem como termos cientificamente validados e am-
plamente aceites tanto pela academia como pelos próprios sujeitos 
diversos de género, substituindo classificações patologizantes ou re-
dutoras. Esta comunicação discute a construção e legitimação destes 
conceitos, ancorada em referenciais teóricos e normativos internacio-
nais, como os Princípios de Yogyakarta, as recomendações da Orga-
nização Mundial de Saúde, da Associação Mundial Profissional para 
a Saúde Transgénero (WPATH) e os contributos dos estudos queer 
e trans feministas. Analisa-se a importância do uso rigoroso e infor-
mado desta terminologia em teses e produções académicas, garan-
tindo um discurso que respeite a autodeterminação, a dignidade e os 
direitos das pessoas trans. No campo do Serviço Social, que tem na 
promoção dos direitos humanos um dos seus pilares fundamentais, 
a linguagem não é neutra: é uma ferramenta de reconhecimento, vi-
sibilidade e resistência num mundo polarizado onde os discursos de 
ódio e conservadores se opõem à diversidade de expressões identitá-
rias. Ao adotar uma terminologia científica e eticamente fundamen-
tada, o Serviço Social reforça o seu papel na promoção da cidadania 
das pessoas trans, no combate à transfobia estrutural e na construção 
de políticas e práticas que garantam a igualdade e a justiça social.

Palavras-chave: Pessoas trans; Pessoas de género diverso; Termi-
nologia científica; Direitos Humanos; Serviço Social.

Abstract: The terminology used to refer to trans or diverse gen-
der identities has evolved over the last decades, reflecting advances 
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in the various fields of gender studies, in disciplines such as medi-
cine, psychology or social sciences, as well as the recognition of the 
claims of the LGBTI+ community itself. The concepts of ‘trans per-
son’ and ‘gender-diverse person’ emerge as scientifically validated 
terms widely accepted both by academia and by gender-diverse 
subjects themselves, replacing pathologizing or reductive classifica-
tions. This paper discusses the construction and legitimation of these 
concepts, anchored in international theoretical and normative frame-
works, such as the Yogyakarta Principles, the recommendations of 
the World Health Organization, the World Professional Association 
for Transgender Health (WPATH) and the contributions of queer 
and trans feminist studies. The importance of the rigorous and in-
formed use of this terminology in theses and academic productions 
is analyzed, ensuring a discourse that respects the self-determina-
tion, dignity and rights of trans people. In the field of Social Work, 
which has the promotion of human rights as one of its fundamental 
pillars, language is not neutral: it is a tool for recognition, visibili-
ty and resistance in a polarized world where hate and conservative 
speeches oppose the diversity of identity expressions. By adopting a 
scientifically and ethically based terminology, Social Work reinforc-
es its role in promoting the citizenship of trans people, in combat-
ing structural transphobia and in building policies and practices that 
guarantee equality and social justice.

Keywords: Trans people; Gender-diverse people; Scientific ter-
minology; Human rights; Social Work.
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Introdução

A construção teórica da identidade de género constitui um 
campo dinâmico e multidisciplinar, envolvendo contributos de vá-
rias áreas científicas, nomeadamente das ciências sociais e huma-
nas, marcado por percursos tensos entre as abordagens essencialis-
tas, apoiadas pelo crivo médico e patologizante e pelas abordagens 
essencialistas, que compreendem a diversidade de género como 
um construto psicossocial e cultural. A partir da segunda metade 
do século XX, autores como Robert Stoller introduziram a distin-
ção entre sexo biológico e gênero, abrindo caminho para uma nova 
compreensão das vivências trans e de género diverso. A medicali-
zação das identidades trans, expressa no termo “transsexual”, e da 
inclusão da “disforia de género” no DSM (Manual de Diagnóstico e 
Estatística das Perturbações Mentais) assenta na tentativa de in-
terpretar o desconforto de género a partir de modelos biomédicos. 
Pese embora as revisões recentes procurem apaziguar o seu caráter 
patologizante, a perspetiva clínica continua a levantar relevantes 
questionamentos éticos e sociais. Paralelamente, normativas inter-
nacionais como os Princípios de Yogyakarta (2007) e a resolução 
da ONU (2011) representam progressos na proteção dos direitos 
LGBTI+, ao reconhecem a existência de discriminação por orienta-
ção sexual e identidade de género e, consequentemente, violações 
de direitos humanos. No entanto, apesar destes marcos jurídicos, 
subsistem profundas desigualdades sociais, marcadas pela rigidez 
binária de género, como se verifica em Portugal. Estudos recentes 
revelam que pessoa trans e com identidades de género não nor-
mativas ainda enfrentam exclusão e marginalização, exigindo res-
postas políticas, educativas e profissionais interseccionais. Nesse 
cenário, importa que o serviço social se imponha como agente de 
transformação social que é, e promova uma cidadania inclusiva 
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para as populações trans e com diversidade de género, sempre com 
os direitos humanos no horizonte.

Direitos Humanos, Orientação Sexual e Diversidade de Género
Em 26 de março de 2007, foram lançados os Princípios de Yo-

gyakarta, que aplicam os direitos da Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos (United Nations General Assembly, 1948) à orien-
tação sexual e identidade de género. Este documento internacional 
reconhece as violações de direitos motivadas por essas razões como 
violações de direitos humanos, e visa sua incorporação à legisla-
ção internacional, reforçando que pessoas LGBTQIAP+ são social-
mente marginalizadas e necessitam de proteção (Princípios de Yo-
gyakarta, 2007). Apesar dos avanços internacionais, pessoas trans 
e com identidades de género não binárias continuam a enfrentar 
discriminação, estigmatização e violência (WPATH, 2022). Essas 
reações sociais são sustentadas por uma visão rígida e binária de 
género, enraizada em estruturas culturais e institucionais, que con-
sidera “anormais” identidades fora da cisheteronormatividade (Ra-
malho, 2019; CIG, 2022). O Estudo Nacional da CIG (2022) confirma 
barreiras estruturais e simbólicas que dificultam a inclusão dessas 
pessoas, destacando a urgência de ações políticas e educativas in-
terseccionais para combater a transfobia e promover a cidadania 
inclusiva. A Resolução do Conselho dos Direitos Humanos da 
ONU (junho de 2011) reforça que violações por orientação sexual e 
identidade de género violam os direitos humanos universais, sen-
do um marco na legitimação internacional das reivindicações LGB-
TQIAP+. Diante disso, profissões comprometidas com os direitos 
humanos, como o serviço social, são chamadas a atuar criticamente 
contra as opressões que afetam as pessoas LGBTI+, especialmente 
trans e de género diverso, integrando esta agenda em sua prática, 
com uma abordagem ética, interseccional e promotora de justiça 
social (GATE, 2011; Saleiro, 2013, pp. 132-133).

Fundamentos conceptuais e evolução da identidade de géne-
ro: da patologização médica à abordagem construtivista

A transexualidade, enquanto categoria sociológica, teve ori-
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gem numa perspetiva patologizante, sendo inicialmente compreen-
dida como uma doença diagnosticável. A medicalização dos corpos 
trans decorre de um olhar centrado na medicina, historicamente do-
minante, que desconsiderava a autodeterminação dos indivíduos. 
Foi só a partir de meados do século XX que, com a emergência das 
abordagens construtivistas, o entendimento das identidades trans e 
das expressões de género diversas começou a ser questionado.

As abordagens essencialistas do século XX, baseadas em mode-
los biomédicos, associaram rigidamente o género ao sexo atribuído 
ao nascimento, tratando as identidades trans como desvios patológi-
cos, frequentemente descritos como disfunções ou distúrbios (Kan-
do, 1973; Connell, 1987). A patologização da transgeneridade levou 
à sua categorização nos manuais diagnósticos da saúde mental, re-
forçando a marginalização social e institucional dessas populações.

Em contraste, teorias construtivistas como as de Butler (2017) e 
Foucault (1994) entendem o género como uma construção social e 
performativa, desafiando as conceções naturalizantes e legitiman-
do identidades fora da cisnormatividade. Contribuições importan-
tes como as de John Money e dos psiquiatras John e Joan Hampson 
(1955) avançaram com a ideia de que o género não é uma simples 
extensão do sexo biológico, mas uma categoria cultural moldada 
por fatores psicológicos e sociais, marcando um ponto de inflexão 
nas ciências médicas e sociais para a emergência de uma visão mais 
fluida da identidade de género (Ramalho, 2019: 25).

O conceito de identidade de género no campo psicomédico, 
formulado por Robert Stoller em 1968, diferenciou sexo biológico 
de género psicossocial, defendendo intervenções para alinhar cor-
po e normas de género (Ramalho, 2019: 27). O termo “transsexual” 
ganhou popularidade no discurso médico (Ramalho, 2019: 29). Em 
1973, Norman Fisk (1973) introduziu a disforia de género para des-
crever o sofrimento causado pela incongruência entre a identidade 
de género e o corpo (Ramalho, 2019: 31). Com o tempo, a trans-
sexualidade foi reconhecida como patologia no DSM-III (1980) e, 
posteriormente, foi redefinida como perturbação de identidade de 
género no DSM-IV (1994), sendo mantida uma visão patologizante 
até o DSM-5 (2013), que adotou a designação de disforia de género.
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As abordagens construtivistas desafiaram a naturalização do 
género, propondo que ele é uma construção social utilizada como 
mecanismo de organização e poder, o que Pierre Bourdieu (1999) 
descreveu como violência simbólica. Estudos antropológicos e so-
ciológicos, como os de Margaret Mead (1935) e Gilbert Herdt (2003), 
evidenciaram a diversidade de expressões de género entre cultu-
ras, desafiando o modelo binário ocidental. A etnometodologia, 
com autores como Harold Garfinkel (1967) e West & Zimmerman 
(1987), demonstrou que o género é uma performance socialmente 
produzida e mantida. Além disso, os estudos feministas têm sido 
fundamentais na crítica à rigidez das categorias binárias, com au-
toras como Ann Oakley (1972), Raewyn Connell (1987), Simone de 
Beauvoir (1989), e mais recentemente, Oliveira (2017), contribuindo 
para clarificar que género é uma construção cultural e simbólica, 
não biológica.

Assim, a conceptualização da identidade de género reflete 
uma tensão contínua entre modelos médicos, que patologizam a 
diversidade, e abordagens críticas, que afirmam a legitimidade das 
identidades de género diversas, reconhecendo que o género é uma 
construção social e culturalmente mediada.

Implicações sociais, políticas e profissionais da evolução dos 
conceitos de género

A evolução teórica e epistemológica do conceito de identidade 
de género, desde os modelos essencialistas até às abordagens cons-
trutivistas, tem gerado profundas implicações no plano das políti-
cas públicas, da organização social e da intervenção profissional, 
especialmente nas áreas da educação, saúde, justiça e serviço social. 
A compreensão do género como construção socio-histórica obriga 
à revisão de sistemas institucionais ancorados em pressupostos bi-
nários e excludentes, e impõe a necessidade de políticas inclusivas 
que reconheçam e valorizem a pluralidade identitária.

A patologização histórica das identidades trans e de género di-
verso, sustentada por classificações biomédicas e psiquiátricas, con-
tribuiu para a estigmatização e marginalização sistemática destas 
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populações. Tal enquadramento, além de produzir exclusão social, 
tem legitimado práticas de intervenção médica coerciva, incluindo 
tratamentos hormonais e cirurgias compulsórias, frequentemente 
impostas como condição para o reconhecimento jurídico da iden-
tidade de género. Estas práticas configuram uma violação dos di-
reitos fundamentais à integridade corporal, à autodeterminação e à 
dignidade humana (UN OHCHR, 2012; GATE, 2011).

A mudança de paradigma promovida pelas abordagens cons-
trutivistas, centradas nos direitos humanos, tem vindo a influenciar 
o quadro legal e normativo de diversos países e organismos inter-
nacionais. A título ilustrativo, destaca-se a Resolução do Conselho 
de Direitos Humanos das Nações Unidas de junho de 2011, que 
pela primeira vez reconheceu formalmente a violência e discrimi-
nação com base na orientação sexual e identidade de género como 
violações dos direitos humanos, reafirmando a sua universalidade 
e indivisibilidade (Saleiro, 2013; GATE, 2011).

Contributos dos estudos queer e transgénero para a reconcep-
tualização do género

A consolidação dos estudos Queer, a partir do final do século 
XX, representou um marco significativo na reconceptualização crí-
tica das categorias de sexo, género e sexualidade. Alicerçados na 
obra, particularmente, de Judith Butler (2017), propõem uma rutura 
epistemológica com os paradigmas essencialistas, ao definirem o 
género como uma construção performativa, instável e contingente. 
Para Ramalho, “não existem identidades sexuais e de género fixas 
ou universais, mas sim formas historicamente situadas e socialmen-
te representadas que se encontram em constante processo de ques-
tionamento e reconfiguração” (Ramalho, 2019: 42), possibilitando 
a desconstrução das narrativas patologizantes e normativas, reco-
nhecendo o género como uma prática social reiterada, quotidianas 
de regulação e normatização, cuja materialidade decorre da repeti-
ção performativa de gestos, comportamentos, expressões corporais 
e simbólicas, (Butler, 2017 [1990]). Autoras e autores como Butler, 
Bornstein (1994) e Kessler e McKenna (1978) defendem que são es-
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tas práticas, tais como os modos de vestir, de falar, de se mover, de 
interagir, que conferem ao sistema de género o seu caráter aparen-
temente “natural”. Este processo de construção inicia-se precoce-
mente, ainda antes do nascimento, com a atribuição social do sexo 
e subsequente imposição de marcadores identitários associados ao 
género, como vestuário, brinquedos, comportamentos esperados e 
trajetórias ocupacionais. Assim, conforme demonstram West e Zi-
mmerman (1987), as diferenças de género não são intrínsecas ou 
naturais, mas socialmente produzidas e mantidas através da inte-
ração.

No decurso da década de 1990, emergem os estudos transgé-
nero, uma subárea dos estudos de género fortemente influenciada 
pelas teorias feministas, queer e pelos contributos empíricos de pes-
soas trans em colaboração com investigadores/as no seio do mo-
vimento associativo trans. Estes estudos reivindicam a produção 
de conhecimento a partir da experiência situada dos sujeitos trans, 
criticando a hegemonia do discurso biomédico e propondo novas 
terminologias que visam despatologizar e destigmatizar estas iden-
tidades. Exemplos disso são a substituição dos termos “travesti” 
por cross-dressing, “hermafrodita” por intersexo, e “transsexual” 
por transgénero (Agius & Tobler, 2012; Ramalho, 2019).

O termo transgénero ganha, assim, relevância científica e polí-
tica, configurando-se como um conceito guarda-chuva que abrange 
a diversidade de vivências de pessoas cuja identidade ou expressão 
de género diverge das expectativas socialmente convencionadas 
com base no sexo atribuído à nascença (Feinberg, 1996; Ramalho, 
2019). A sua apropriação política e comunitária confere-lhe uma 
potência agregadora e emancipadora, particularmente evidente na 
forma como passou a ser utilizado por movimentos sociais e por 
académicos/as comprometidos com a justiça epistémica.

A Associação Mundial Profissional para a Saúde Transgéne-
ro (World Professional Association for Transgender Health- WPA-
TH), fundada em 1979, tem assumido um papel fundamental na de-
fesa da saúde e na defesa dos direitos das pessoas trans em âmbito 
internacional. Composta por mais de 3.000 profissionais oriundos 
de campos como a medicina, psicologia, ciências sociais e direito, a 
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WPATH tem contribuído significativamente para o avanço de abor-
dagens não patologizantes no que diz respeito à diversidade de gé-
nero. Em 2010, a associação publicou uma declaração que reconhece 
que “a expressão das características de género, incluindo as identi-
dades que não estão associadas de forma estereotipada com o sexo 
atribuído ao nascimento, constitui um fenómeno humano comum e 
culturalmente diverso que não deve ser considerado inerentemente 
patológico ou negativo” (WPATH, 2022). Apesar de a Disforia de 
Género continuar a constar do Diagnostic and Statistical Manual of 
Mental Disorders (DSM-5-TR) da American Psychiatric Association 
(2013), a Incongruência de Género foi, em 2022, removida do capí-
tulo das perturbações mentais e comportamentais na 11.ª edição da 
Classificação Internacional de Doenças (CID-11), promovida pela 
Organização Mundial da Saúde. Este reposicionamento normativo 
representa um avanço significativo no reconhecimento da transge-
neridade como uma expressão legítima da diversidade humana, 
desvinculada de enquadramentos patologizantes. Trata-se de um 
passo fundamental para a promoção da autodeterminação identitá-
ria e para a proteção dos direitos e da dignidade das pessoas trans.

Em Portugal, a aprovação da Lei n.º 38/2018, de 7 de agosto, 
constitui um marco legal importante ao consagrar o direito à au-
todeterminação da identidade e expressão de género. A legislação 
prevê que pessoas maiores de 18 anos possam realizar a alteração 
da menção do género e do nome próprio no registo civil sem neces-
sidade de parecer médico ou intervenção cirúrgica. Para menores 
entre os 16 e os 18 anos, a autodeterminação legal é condicionada à 
apresentação de um atestado de capacidade de decisão e autoriza-
ção parental ou dos legalmente responsáveis pelo menor.

A polissemia do termo “transgénero” e a emergência da cate-
goria “trans”

A organização internacional de pessoas transgénero – Trans-
gender Europe, que reúne 140 unidades oriundas de 44 países dife-
rentes, denomina de pessoa transgénero “as pessoas cuja identida-
de de género difere do sexo que lhes foi atribuído no nascimento e 
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aquelas que desejam identificar o seu género de maneira diferente 
da designação de nascimento” (Ramalho,2020:81).

Esta definição reflete a adoção do termo transgénero enquanto 
categoria inclusiva, frequentemente descrita como “chapéu-de-chu-
va”, que abrange uma multiplicidade de expressões e identidades 
de género não conformes com o modelo binário cisnormativo — 
incluindo, mas não se limitando a, pessoas transsexuais, travestis, 
transformistas, andróginas, agénero, intersexo e outras expressões 
de género dissidentes (Ekins & King, 2006; Valentine, 2007; Rama-
lho, 2019; Saleiro, 2013).

A amplitude semântica do conceito permite-lhe uma flexibi-
lidade teórica e política que facilita a inclusão da diversidade de 
vivências não-binárias e não normativas. Contudo, essa mesma 
flexibilidade pode ser também fonte de ambiguidade e contesta-
ção. Tal como sublinham Lim e Browne (2009) e Valentine (2007), 
o termo transgénero carece de consensualidade entre investigado-
res/as, ativistas e sujeitos, podendo ter significados distintos con-
forme os contextos culturais, políticos e subjetivos. Em alguns ca-
sos, indivíduos não se reconhecem nesta terminologia, preferindo 
identificações mais específicas que refletem trajetórias e pertenças 
particulares. Um exemplo ilustrativo é o estudo etnográfico Virar 
Travesti (Ramalho, 2019), realizado junto de mulheres transgénero 
em contexto de prostituição no Conde Redondo, em Lisboa, onde 
as participantes rejeitam o rótulo transgénero, preferindo a autoi-
dentificação como travestis, uma categoria com densidade histórica 
e político-identitária própria.

Face à complexidade e multiplicidade das identidades de gé-
nero não normativas, tem-se verificado, tanto no campo académico 
como no seio dos movimentos sociopolíticos e associativos, a ado-
ção crescente do termo trans como forma abreviada e mais abran-
gente. Esta designação evita associações redutoras, isto é, por um 
lado, à ideia de transsexual, marcada por enquadramentos biomé-
dicos e essencialistas; por outro, à noção de transgénero, frequen-
temente vinculada a perspetivas construtivistas específicas. A esco-
lha do termo trans enquanto marcador identitário neutro tem sido 
legitimada por diversas/os autoras/es em publicações científicas 
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relevantes, conforme identificado por Saleiro (2013) na sua inves-
tigação de doutoramento, destacando nomes como Feinberg (1996, 
1998), Cromwell (1999), Rubin (1999), Monro (2000), Whittle (2000, 
2007, 2008), Hill e Willoughby (2005), Lim e Browne (2009), Sanger 
(2008, 2010), Hines (2010), entre outros.

Mais recentemente, Platero (2014), na sua obra “Trans sexua-
lidades. Apoio, fatores de saúde e recursos educativos”, propõe o 
uso do termo “trans”, com a adição de um asterisco, como estraté-
gia analítica e política que visa evidenciar os limites do conceito de 
transgénero e visibilizar a diversidade de experiências que escapam 
à lógica binária de género. Esta notação, de forte conotação ativista, 
pretende explicitar a abertura inclusiva da categoria, sem restringir 
ou predeterminar as identidades nela compreendidas, funcionando 
como um convite ao reconhecimento da pluralidade de expressões 
e vivências trans (GATE, 2011).

Pessoas Trans e de género diverso: A não neutralidade das pa-
lavras e a urgência de uma terminologia Inclusiva

A linguagem utilizada para nomear as identidades de género 
não é neutra e desempenha um papel fundamental na (in)visibi-
lização, reconhecimento e dignificação das pessoas trans e de gé-
nero diverso. Nesse sentido, a World Professional Association for 
Transgender Health (WPATH), mesmo inserida num contexto bio-
médico, reconhece e adota a terminologia “transgender and gender 
diverse” (TGD) como a mais adequada para designar a multipli-
cidade de experiências identitárias que divergem do género so-
cialmente atribuído ao sexo designado à nascença. Na versão mais 
recente dos seus Standards of Care for the Health of Transgender 
and Gender Diverse People (WPATH, 2022), é enfatizado que a ex-
pressão TGD visa abranger, de forma respeitosa e inclusiva, tanto 
identidade trans mais reconhecidas em contextos ocidentais, quan-
to expressões cultural e linguisticamente específicas, que não se en-
quadram nas categorias normativas de género.

Esta abordagem terminológica assume particular relevância no 
contexto português, onde, apesar dos avanços legislativos em ma-
téria de direitos das pessoas trans, persistem barreiras estruturais e 
simbólicas, decorrentes do desconhecimento, da escassa formação 

A9_VandaRamalho.indd   145A9_VandaRamalho.indd   145 08/01/2026   12:34:2508/01/2026   12:34:25



Vanda Sofia Ramalho, Inês Vale de Carvalho e Inácia Sezões

146   |    Intervenção Social, n.º 65 (1.º semestre de 2025)

de profissionais, inclusive na área do Serviço Social, e de uma cul-
tura ainda amplamente cisnormativa. Por este motivo, e atendendo 
ao compromisso ético e epistemológico com os direitos humanos e 
a justiça social, propõe-se o uso consistente das expressões pessoa 
trans e pessoas de género diverso, em detrimento de termos como 
transexual, transgénero ou trans com asterisco (trans*), por múlti-
plas razões: 

Tabela 1. - Razões fundamentadas para a utilização dos termos 
trans e pessoas de género diverso, em detrimento de termos como 
transexual, transgénero ou trans.

Razão Fundamentação

Uso abreviado e inclusivo A palavra trans é frequentemente utilizada como uma 
forma abreviada de transgénero, permitindo uma referên-
cia mais ampla a identidades de género não conformes 
com o sexo atribuído à nascença, sem implicar uma filia-
ção a categorias médico-diagnósticas ou a quadros ativis-
tas específicos.

Mudança de paradigma
terminológico

Conforme salientado por Saleiro (2013), conceitos como 
transexual, com origem na medicina, e transgénero, deri-
vado do ativismo em direitos humanos, têm vindo a ser 
substituídos por trans ou pessoas de género diverso, refle-
tindo uma perspetiva crítica que valoriza a autodetermi-
nação e reconhece a pluralidade de experiências não bi-
nárias (Oliveira, 2014; Platero, 2014; Hall, 1996; Teixeira, 
2013; Bento, 2008; Moreira, 2014).

Superação do modelo
patologizante

O uso de trans ou pessoas de género diverso acompanha 
uma viragem epistemológica que rompe com a perspe-
tiva médica centrada na disforia de género, e que prioriza 
o direito à autoidentificação, retirando a centralidade ao 
diagnóstico clínico (Platero, 2014; Saleiro, 2013).

Centralidade da agência 
identitária

Estas expressões enfatizam o direito das pessoas a serem 
agentes das suas próprias trajetórias, reivindicando o re-
conhecimento de identidades e vivências legítimas no es-
paço público e institucional (Saleiro, 2013; Platero, 2014).

Abrangência conceptual O termo trans permite incluir uma diversidade de iden-
tidades que desafiam o binarismo de género, incluindo 
pessoas que se identificam com ambos, com nenhum, ou 
com géneros flutuantes e, por isso, é particularmente útil 
na análise das dinâmicas de discriminação, como a trans-
fobia em contextos laborais (Misse, 2014).
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Fundamentação na
Autodefinição Identitária

Tal como proposto por Sanger (2008, 2010) e retomado 
por Saleiro (2013), considera-se trans qualquer pessoa que 
se identifique com um género que não corresponda ex-
clusivamente ao atribuído à nascença, o que inclui múlti-
plas possibilidades de vivência de género, para além do 
modelo binário.

Distinção entre identidade
e modificação corporal

O uso de trans ou pessoas de género diverso reconhece que 
nem todas as pessoas não cisgénero desejam, ou têm aces-
so, a cirurgias de redesignação sexual ou a outras modifi-
cações corporais, distanciando-se de conceções redutivas 
baseadas exclusivamente em critérios médicos (Tom-
pkins, 2014; Lim & Browne, 2009).

Reconhecimento Social
e Científico

O termo tem vindo a ser amplamente adotado, tanto em 
contextos teóricos como políticos, por autores/as e ativis-
tas que sublinham a sua neutralidade, acessibilidade e ca-
pacidade inclusiva, em comparação com categorias mais 
restritivas ou historicamente carregadas (Saleiro, 2013).

Fonte: Elaboração própria

Entre o Saber e a Ação: Um Compromisso Ético do Serviço So-
cial com a Diversidade de Género

A recente trajetória dos estudos queer e transgénero, articulada 
à mobilização política das comunidades trans e à produção de sabe-
res situados, tem contribuído para a superação de conceções medi-
calizantes e normativas do género. Este movimento epistemológico 
e político tem promovido paradigmas centrados na autodetermina-
ção, na valorização da diversidade e na construção de sociedades 
mais inclusivas e respeitadoras dos direitos humanos. Contudo, 
observa-se que os avanços legais e científicos não têm sido acom-
panhados por uma efetiva mudança social, persistindo a exclusão 
e a estigmatização das pessoas trans na sociedade civil. No cam-
po do serviço social, estas conceções patologizantes são rejeitadas 
com base em princípios ético-profissionais assentes na dignidade 
humana, na justiça social e na valorização da diversidade. A profis-
são alinha-se com abordagens construtivistas e normativos interna-
cionais, como os Princípios de Yogyakarta (2007), reconhecendo as 
identidades trans e de género diverso como legítimas e não patoló-
gicas. Este posicionamento é essencial para práticas inclusivas, par-
ticularmente na luta contra a cisnormatividade e na promoção de 
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políticas equitativas. Neste contexto, o serviço social é convocado a 
adotar uma atuação crítica, ética e interseccional, reconhecendo as 
múltiplas opressões que afetam as pessoas trans, especialmente nos 
domínios da saúde, educação, habitação, emprego e proteção so-
cial.  Torna-se igualmente fundamental que a formação académica 
e o exercício profissional incorporem uma análise crítica do género 
como estrutura de poder, inspirada por teorias feministas e queer, 
com vista à desconstrução da binariedade e à transformação das 
estruturas sociais excludentes. Tal reconceptualização do género, 
entendida como uma categoria relacional e política, constitui um 
imperativo científico, ético e político na promoção de uma cidada-
nia plena e inclusiva.

Considerações finais

A escolha terminológica de trans ou pessoas de género diverso 
revela-se fundamental para uma abordagem crítica no âmbito do 
Serviço Social e das ciências sociais em geral. Tal como sublinha 
Saleiro (2013), “quando estamos posicionados na problemática da 
identidade de género, temos que ter um termo que designe todos 
aqueles que não se enquadram no sistema dos dois sexos/géneros 
únicos e convergentes”. Em termos teóricos, esta escolha permite 
ultrapassar a dicotomia transexual/transgénero, tradicionalmente 
associada ao binómio sexo/género. Em termos políticos, reforça a 
inclusão de identidades e expressões que desafiam o modelo cishe-
teronormativo, promovendo uma linguagem que reconhece e dig-
nifica a pluralidade das experiências humanas.
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